
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2184355 - AL (2024/0441922-6)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : GILBERTO PEIXOTO DE MELO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. TRIBUNAL DO JÚRI. HOMICÍDIO TENTADO.
ABSOLVIÇÃO PELO CONSELHO DE SENTENÇA COM BASE NO
QUESITO GENÉRICO (ART. 483, III, DO CPP). RECURSO DE
APELAÇÃO MINISTERIAL PROVIDO POR DECISÃO
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. AGRAVO
REGIMENTAL PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra

decisão monocrática que deu provimento ao recurso especial da defesa para
restabelecer a sentença absolutória proferida pelo Tribunal do Júri, a qual
havia sido cassada pelo Tribunal de Justiça em sede de apelação, sob o
fundamento de ser manifestamente contrária à prova dos autos.

II. Questão em discussão
2. A controvérsia reside em definir se a absolvição do réu pelo

Conselho de Sentença, com base na resposta afirmativa ao quesito genérico
(art. 483, III, do CPP), pode ser cassada em sede de apelação ministerial sob
o fundamento de ser manifestamente contrária à prova dos autos (art. 593, III,
"d", do CPP), especialmente à luz do Tema 1.087/STF.

III. Razões de decidir
3. A decisão monocrática merece ser revista. O entendimento do

Ministério Público, que aponta a ausência de registro da tese de clemência em
ata, é plenamente válido.

4. A soberania dos veredictos não é absoluta, podendo ser mitigada
em casos de contradição. A absolvição do réu no quesito genérico, após o
reconhecimento da materialidade e autoria, sem que a defesa tenha sustentado
a tese de clemência ou outra que a justifique, configura contradição e
manifesta contrariedade à prova dos autos.
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5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, bem como a do
Supremo Tribunal Federal, converge no sentido de que a absolvição com base
no quesito genérico, sem tese defensiva que a ampare e com registro na ata de
julgamento, é passível de anulação.

6. O acórdão do Tribunal de Justiça de Alagoas, ao anular o
julgamento, agiu em conformidade com a lei, uma vez que a única tese
sustentada pela defesa em plenário foi a de negativa de autoria, o que tornou a
absolvição, após o reconhecimento de autoria e materialidade, arbitrária.

IV. Dispositivo e tese de julgamento
7. Agravo regimental provido para restabelecer o acórdão do Tribunal

de origem que determinou a realização de novo julgamento pelo Tribunal do
Júri.

A absolvição do réu pelo Conselho de Sentença,Tese de julgamento: 
com base na resposta afirmativa ao quesito genérico, é manifestamente
contrária à prova dos autos quando a única tese defensiva foi a negativa de
autoria e não há registro de tese de clemência em ata de julgamento, o que
autoriza a anulação do veredicto popular com fulcro no art. 593, III, "d", do
CPP.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, dar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .03 de setembro de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2184355 - AL (2024/0441922-6)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : GILBERTO PEIXOTO DE MELO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ESPECIAL. TRIBUNAL DO JÚRI. HOMICÍDIO TENTADO.
ABSOLVIÇÃO PELO CONSELHO DE SENTENÇA COM BASE NO
QUESITO GENÉRICO (ART. 483, III, DO CPP). RECURSO DE
APELAÇÃO MINISTERIAL PROVIDO POR DECISÃO
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. AGRAVO
REGIMENTAL PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público contra

decisão monocrática que deu provimento ao recurso especial da defesa para
restabelecer a sentença absolutória proferida pelo Tribunal do Júri, a qual
havia sido cassada pelo Tribunal de Justiça em sede de apelação, sob o
fundamento de ser manifestamente contrária à prova dos autos.

II. Questão em discussão
2. A controvérsia reside em definir se a absolvição do réu pelo

Conselho de Sentença, com base na resposta afirmativa ao quesito genérico
(art. 483, III, do CPP), pode ser cassada em sede de apelação ministerial sob
o fundamento de ser manifestamente contrária à prova dos autos (art. 593, III,
"d", do CPP), especialmente à luz do Tema 1.087/STF.

III. Razões de decidir
3. A decisão monocrática merece ser revista. O entendimento do

Ministério Público, que aponta a ausência de registro da tese de clemência em
ata, é plenamente válido.

4. A soberania dos veredictos não é absoluta, podendo ser mitigada
em casos de contradição. A absolvição do réu no quesito genérico, após o
reconhecimento da materialidade e autoria, sem que a defesa tenha sustentado
a tese de clemência ou outra que a justifique, configura contradição e
manifesta contrariedade à prova dos autos.
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5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, bem como a do
Supremo Tribunal Federal, converge no sentido de que a absolvição com base
no quesito genérico, sem tese defensiva que a ampare e com registro na ata de
julgamento, é passível de anulação.

6. O acórdão do Tribunal de Justiça de Alagoas, ao anular o
julgamento, agiu em conformidade com a lei, uma vez que a única tese
sustentada pela defesa em plenário foi a de negativa de autoria, o que tornou a
absolvição, após o reconhecimento de autoria e materialidade, arbitrária.

IV. Dispositivo e tese de julgamento
7. Agravo regimental provido para restabelecer o acórdão do Tribunal

de origem que determinou a realização de novo julgamento pelo Tribunal do
Júri.

A absolvição do réu pelo Conselho de Sentença,Tese de julgamento: 
com base na resposta afirmativa ao quesito genérico, é manifestamente
contrária à prova dos autos quando a única tese defensiva foi a negativa de
autoria e não há registro de tese de clemência em ata de julgamento, o que
autoriza a anulação do veredicto popular com fulcro no art. 593, III, "d", do
CPP.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DE ALAGOAS contra decisão monocrática que deu provimento ao recurso
especial de GILBERTO PEIXOTO DE MELO, para restabelecer a decisão absolutória
proferida pelo Conselho de Sentença.

Consta dos autos que, na origem, o agravado foi absolvido pelo Tribunal do
Júri da imputação da prática de tentativa de homicídio qualificado. O Ministério Público
apelou, e o Tribunal de Justiça de Alagoas deu provimento ao recurso para anular o
julgamento, por considerá-lo manifestamente contrário à prova dos autos, determinando
a submissão do réu a novo sinédrio popular.

A Defensoria Pública interpôs recurso especial, ao qual foi dado provimento
pela decisão ora agravada, com fundamento na soberania dos veredictos e na
impossibilidade de anulação de absolvição baseada no quesito genérico.

No presente agravo, o Ministério Público sustenta que houve equívoco na
aplicação do Tema 1.087 de Repercussão Geral do Supremo Tribunal Federal.
Argumenta o  que a tese fixada pela Suprema Corte exige, como condição paraParquet
impedir a anulação do júri, que a "tese conducente à clemência" tenha sido apresentada e
conste expressamente da ata de julgamento. Afirma que, no caso dos autos, não há
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registro em ata de que a defesa tenha suscitado a tese de clemência. Assim, pugna pela
aplicação de  e pela reforma da decisão monocrática, a fim de que sejadistinguishing
restaurado o acórdão do Tribunal local que determinou a realização de novo julgamento.

Foi apresentada contraminuta ao agravo pela parte recorrida, que pugnou por
seu desprovimento (e-STJ fls. 712-717).

É o relatório.

VOTO

 
O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão

recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No mérito, a análise detida dos argumentos do agravante e o cotejo com as
razões da decisão monocrática revelam a necessidade de se reconsiderar o julgado. Isso
porque, o agravo regimental apresenta argumentos substanciais que, de fato, merecem a
devida atenção desta Corte Superior, especialmente quando confrontados com o
entendimento jurisprudencial mais recente sobre a matéria.

Ao que consta, o cerne da controvérsia reside na interpretação do alcance da
tese fixada no Tema 1.087/STF, especificamente quanto à exigência de registro em ata da
tese de clemência para que o veredicto absolutório seja considerado soberano e
inatacável. O Ministério Público agravante sustenta que a ausência de tal registro em ata
violaria os arts. 483, III, e 593, III, "d", do Código de Processo Penal, e tornaria a decisão
dos jurados "manifestamente contrária à prova dos autos".

Com as devidas vênias ao entendimento da Eminente Ministra Relatora à
época da prolação da decisão ora agravada, o entendimento do Ministério Público
encontra amparo em julgado desta Corte, o qual, no caso concreto, merece ser aplicado.
Isso porque, a decisão ora agravada, ao desconsiderar a ausência de registro em ata, não
considerou o requisito formal exigido pela tese do Supremo Tribunal Federal. A ausência
de tese defensiva de clemência, registrada em ata, configura contradição nas respostas
dos jurados, apta a ensejar a nulidade da decisão e a realização de novo julgamento.

Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, a absolvição de réu com base
em quesito genérico, sem tese defensiva de clemência registrada em ata, é
manifestamente contrária à prova dos autos. A soberania dos veredictos não é absoluta,
encontrando limites na legislação infraconstitucional e na Constituição, permitindo o
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controle de legalidade. Nesse sentido, a Quinta Turma desta Corte, em julgado recente e
de mesma matéria, firmou o entendimento de que:

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUNAL DO JÚRI.

ABSOLVIÇÃO COM BASE EM QUESITO GENÉRICO. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que conheceu o agravo e deu provimento

ao recurso especial do Ministério Público, determinando novo julgamento pelo Tribunal do
Júri, ao reconhecer que a absolvição do réu, sem tese defensiva de clemência registrada em
ata, violou os arts. 483, III, e 593, III, "d", do CPP. II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a decisão do Tribunal do Júri, que
absolveu o réu com base em quesito genérico, sem tese defensiva de clemência registrada
em ata, é manifestamente contrária à prova dos autos, permitindo a interposição de recurso
de apelação. III. Razões de decidir

3. A decisão do Tribunal do Júri, que absolveu o réu com base em quesito genérico, sem
tese defensiva de clemência registrada em ata, é manifestamente contrária à prova dos autos,
conforme entendimento consolidado no Tema 1087 de Repercussão Geral do STF.

4. A soberania dos veredictos do Tribunal do Júri não é absoluta, encontrando limites na
Constituição e na legislação infraconstitucional, permitindo controle de legalidade.

5. A ausência de tese defensiva de clemência registrada em ata configura contradição nas
respostas dos jurados, apta a ensejar a nulidade da decisão e a realização de novo julgamento
.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido. Tese de julgamento: "1. A decisão do Tribunal do Júri

que absolve o réu com base em quesito genérico, sem tese defensiva de clemência registrada
em ata, é manifestamente contrária à prova dos autos. 2. A soberania dos veredictos do
Tribunal do Júri não é absoluta, permitindo o controle de legalidade das decisões. 3. A
ausência de tese defensiva de clemência registrada em ata configura contradição nas
respostas dos jurados, ensejando a nulidade da decisão e a realização de novo julgamento".
Dispositivos relevantes citados: CPP, arts. 483, III; 593, III, "d". Jurisprudência relevante
citada: STF, ARE 1225185, Tema 1087 de Repercussão Geral.

(AgRg no AREsp n. 2.011.434/GO, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)5/8/2025 14/8/2025

 
Ademais, a Quinta Turma desta Corte já se manifestou no sentido de que,

havendo contradição entre a tese defensiva e as respostas dos jurados, a repetição da
votação é cabível, em conformidade com o art. 490 do Código de Processo Penal: "
Plausível, portanto, e até recomendada a repetição da série quesitária, após explicação

" (EDclaos jurados sobre o ocorrido, nos termos do art. 490 do Código de Processo Penal
nos EDcl no AgRg no HC n. 695.442/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).23/11/2021 29/11/2021
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Nesse sentido, a ausência de registro em ata da tese defensiva em um caso de
absolvição pelo quesito genérico após o reconhecimento de autoria e materialidade,
como no caso em tela, aponta para uma flagrante contradição, apta a ensejar a anulação
do veredicto popular:

“AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO.
APELAÇÃO. ALEGADA OFENSA AO DIREITO AO SILÊNCIO PARCIAL EM
PLENÁRIO. AUSÊNCIA DE REGISTRO EM ATA. PRECLUSÃO. ART. 571, VIII, DO
CPP. QUESITO GENÉRICO. ABSOLVIÇÃO. NEGATIVA DE AUTORIA. ÚNICA
TESE DEFENSIVA. RECONHECIMENTO PELOS JURADOS DA AUTORIA E DA
MATERIALIDADE DELITIVA. CONTRADIÇÃO. REPETIÇÃO DA VOTAÇÃO.
POSSIBILIADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. As nulidades ocorridas durante a sessão de julgamento do júri devem ser suscitadas na
própria sessão, com o respectivo registro em ata. Sem isso, a matéria torna-se preclusa, nos
termos do 571, VIII, do CPP. Precedentes. Na hipótese, não houve protesto da defesa em
ata, após a ocorrência da alegada intercorrência.

2. "Ambas as Turmas Criminais do STJ têm entendido que, em situações nas quais a
negativa de autoria é a única proposição defensiva, a absolvição do agente no terceiro
quesito não deve subsistir quando houve votação positiva dos dois primeiros, ocasião em
que os jurados rejeitaram a tese da defesa, porquanto afirmaram ser o acusado o autor do
delito" (AgRg no AgRg no AREsp n. 1.768.322/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)18/10/2022 21/10/2022

3. "Plausível, portanto, e até recomendada a repetição da série quesitária, após
explicação aos jurados sobre o ocorrido, nos termos do art. 490 do Código de Processo P
enal" EDcl nos EDcl no AgRg no HC n. 695.442/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de .23/11/2021 29/11/2021

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 800.093/MT, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado

em , DJe de .)21/8/2023 24/8/2023

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUNAL DO JÚRI. DEFESA EM SESSÃO
PLENÁRIA DE NEGATIVA DE AUTORIA EXCLUSIVAMENTE. FORMULAÇÃO DE
QUESITO GENÉRICO DE ABSOLVIÇÃO. SOBERANIA DOS VEREDICTOS DO
JÚRI. DECISÃO CONTRADITÓRIA DO CONSELHO DE SENTENÇA. DECISÃO
CONTRARIA À PROVA DOS AUTOS. PROVIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL.
I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais
tendo por objeto decisão que conheceu do agravo para dar provimento ao recurso especial,
restabelecendo a decisão absolutória do Conselho de Sentença.
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2. O Conselho de Sentença condenou o recorrente na sanção prevista no art. 14 da Lei
10.826/2003, absolvendo-o dos delitos previstos nos arts. 121, § 2°, I e IV, do Código
Penal. O Ministério Público interpôs recurso de apelação criminal, requerendo a nulidade da
decisão do Júri e a cassação do veredicto por contrariedade às provas dos autos.

3. A Primeira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça de Minas Gerais deu provimento
ao recurso ministerial por haver contradição na resposta aos quesitos, uma vez que a defesa
requereu a absolvição pela negativa de autoria, e os jurados, depois de positivar a autoria,
absolveram o recorrente no terceiro quesito, atinente à absolvição genérica e inexistente tese
da defesa. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a decisão dos jurados que absolveram o
réu no quesito genérico, após reconhecerem a materialidade e autoria do crime, é nula por
contrariedade às provas dos autos e se a soberania dos veredictos pode ser revista pelo
Tribunal de Justiça. III. RAZÕES DE DECIDIR

5 . Em situações nas quais a negativa de autoria é a única proposição defensiva, sem
registro de pedido de clemência em Ata de Julgamento, a absolvição do agente no terceiro
quesito não deve subsistir quando houve votação positiva dos dois primeiros, operando-se a
contradição no veredicto do Conselho de Sentença.

6. Tanto a Sexta Turma, quanto a Quinta, desta Corte Superior, assim como o Supremo
Tribunal Federal (STF), firmado neste último tribunal em tema com repercussão geral
conhecida, julgam que, para que se mantenha o veredito absolutório, fundado no
acolhimento do terceiro quesito, é necessário que exista, nos autos e registrada em ata, tese
que dê amparo à decisão dos jurados, como, por exemplo, alegação de desnecessidade da
pena, inexigibilidade de conduta diversa, legítima defesa, clemência. Do contrário, é cabível
a anulação do julgamento por contradição entre as respostas aos quesitos e por ser a decisão
do Conselho de Sentença manifestamente contrária à prova dos autos.

7. No presente caso, justifica-se a reconsideração da decisão monocrática, a fim de ser
reafirmada a orientação jurisprudencial vigente, porque o Conselho de Sentença do Tribunal
do Júri, em relação às imputações dos homicídios contra as vítimas Paulo Faustino, Murilo
da Silva e Jorge Luiz Soares Jr., afirmou a materialidade e a autoria, assentou o animus
necandi no que diz respeito aos crimes tentados, porém absolveu o acusado, respondendo
"sim" ao quesito absolutório genérico, em todas as diferentes séries de quesitos. Entretanto,
consoante se verifica na ata de sessão de julgamento, as teses defensivas sustentadas em
Sessão Plenária foram a negativa de autoria, e, subsidiariamente, a exclusão das
qualificadoras e a absolvição do crime de porte ilegal de arma de fogo, por força do
princípio da consunção. IV. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO PARA
RESTABELECER O ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM QUE SUBMETEU O
RÉU A NOVO JULGAMENTO PELO TRIBUNAL DO JÚRI.

(AgRg no AREsp n. 2.233.518/MG, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 
, DJEN de .)”13/5/2025 19/5/2025

 
Seguindo, portanto, esta linha de intelecção, entendo que a decisão

monocrática deve ser revista. As razões do agravo regimental são aptas a infirmar a
conclusão anterior, porquanto a ausência de registro em ata da tese de clemência na
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sessão de julgamento do Tribunal do Júri constitui violação aos arts. 483, III, e 593, III,
"d", do Código de Processo Penal.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental, para reconsiderar a
decisão monocrática e, com base nas razões acima,  ao recursoDAR PROVIMENTO
especial do Ministério Público a fim de restabelecer o acórdão do Tribunal de origem que
determinou a realização de novo julgamento pelo Tribunal do Júri.

Comunique-se, , o Juízo de origem.com urgência

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0441922-6 REsp 2.184.355 / AL
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08000766720198020042  8000766720198020042

EM MESA JULGADO: 02/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GILBERTO PEIXOTO DE MELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : GILBERTO PEIXOTO DE MELO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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